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VICTOR HERZER DA SILVA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO TEMPESTIVA DE DOCUMENTAÇÃO PREVISTA 
EM EDITAL. ELIMINAÇÃO DO CERTAME. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. INSURGÊNCIA GENÉRICA. AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Hipótese em que não houve violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois o Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema 
referente à inexistência de direito líquido e certo de a candidata prosseguir no 
concurso público, em razão de sua eliminação, por não ter apresentado a 
Certidão Negativa Criminal da Justiça Federal, conforme previsão editalícia, 
no julgamento da apelação cível.

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
entendimento desta Corte no sentido de que "a entrega de documentos com 
ausência de informação exigida no edital de abertura, na etapa de inscrição 
definitiva, autoriza a recusa da comissão do concurso à homologação da 
inscrição do concorrente faltoso, impedindo-lhe o acesso às fases 
subsequentes" (STJ, RMS 58.075/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018).

3. Com relação ao fundamento referente à incidência da Súmula n. 7 
do STJ, a parte agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar, de 
maneira efetiva e concreta, a forma pela qual, a partir dos fatos e provas não 
controvertidos mencionados no acórdão recorrido, independentemente de 
aprofundado reexame dos elementos probantes que integram o caderno 
processual, seria exequível examinar as teses recursais, o que configura 
desobediência ao princípio da dialeticidade (art. 932, inciso III, do 
CPC/2015).
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4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator

Documento eletrônico VDA41587273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 17/05/2024 20:50:31
Código de Controle do Documento: f7674fc5-ed53-40ca-8bbc-16bf4154d88c



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2434611 - RS (2023/0260682-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : FRANCEANE BRITTO CASTANHEIRA
ADVOGADOS : NÚBIA ELIZABETTE DE JESUS PAULA - MG101064

RAFAEL COSTA DE SOUZA - MG147808
ISABELLE CARVALHO GONCALVES - MG222929
RICARDO LUIZ DOS SANTOS JUNIOR - MG222475

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : MÁRCIA DE SOUSA GOMES - RS041214

VICTOR HERZER DA SILVA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 
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1. Hipótese em que não houve violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois o Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema 
referente à inexistência de direito líquido e certo de a candidata prosseguir no 
concurso público, em razão de sua eliminação, por não ter apresentado a 
Certidão Negativa Criminal da Justiça Federal, conforme previsão editalícia, 
no julgamento da apelação cível.

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
entendimento desta Corte no sentido de que "a entrega de documentos com 
ausência de informação exigida no edital de abertura, na etapa de inscrição 
definitiva, autoriza a recusa da comissão do concurso à homologação da 
inscrição do concorrente faltoso, impedindo-lhe o acesso às fases 
subsequentes" (STJ, RMS 58.075/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018).

3. Com relação ao fundamento referente à incidência da Súmula n. 7 
do STJ, a parte agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar, de 
maneira efetiva e concreta, a forma pela qual, a partir dos fatos e provas não 
controvertidos mencionados no acórdão recorrido, independentemente de 
aprofundado reexame dos elementos probantes que integram o caderno 
processual, seria exequível examinar as teses recursais, o que configura 
desobediência ao princípio da dialeticidade (art. 932, inciso III, do 
CPC/2015).
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4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCEANE BRITTO 

CASTANHEIRA contra decisão da Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, ora 

Relatora, que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, 

nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 620-627).

Nas suas razões, a parte agravante afirma a existência de negativa de prestação 

jurisdicional, porque o Tribunal de origem foi "omisso ao não fazer a distinção entre os 

precedentes citados e o caso concreto, bem como em razão da ausência de jurisprudência 

dominante" (fl. 637).            

Sustenta a inexistência de jurisprudência dominante nesta Corte acerca da 

matéria, porquanto existem julgados da própria Corte no sentido de entender não ser 

razoável a eliminação de um candidato que apresenta tardiamente certidão que pode ser 

obtida facilmente pela internet.

Alega a não incidência da Súmula n. 7 do STJ, porque "não é o mero reexame 

de prova, havendo uma questão de direito de relevância ser discutida" (fl. 648).

Requer, assim, o provimento do recurso.

Foi apresentada resposta ao agravo interno (fls. 657-666).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pela parte autora, que 

foi eliminada do concurso para o cargo de Técnico Superior Penitenciário - Odontologia, 

em razão de não ter apresentar a Certidão Negativa Criminal da Justiça Federal, conforme 

previsão contida no edital do certame. O pleito foi denegado pelo Juízo de origem e 

mantido pelo Tribunal local.

De início, verifica-se que não houve violação ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, pois o Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema referente à 

inexistência de direito líquido e certo de a candidata prosseguir no concurso público, em 

razão de sua eliminação por não ter apresentado a Certidão Negativa Criminal da Justiça 

Federal, conforme previsão editalícia, no julgamento da apelação cível (fls. 414-426). 

Portanto, inexiste omissão, razão pela qual não há falar em ofensa ao art. 1.022 do 
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Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.878.277/DF, relator 

Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 

7/12/2023; AgInt no AREsp n. 2.156.525/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.

No mais, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com 

o entendimento desta Corte no sentido de que "a entrega de documentos com ausência de 

informação exigida no edital de abertura, na etapa de inscrição definitiva, autoriza a 

recusa da comissão do concurso à homologação da inscrição do concorrente faltoso, 

impedindo-lhe o acesso às fases subsequentes" (STJ, RMS 58.075/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018).

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SERVIÇOS DE 
NOTAS E DE REGISTROS. IRREGULARIDADE NA DOCUMENTAÇÃO 
APRESENTADA. DESCUMPRIMENTO DE REGRA EDITALÍCIA. 
INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO DEFINITIVA. ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA.

1. O mandamus ataca ato que indeferiu a inscrição definitiva do recorrente 
no Concurso de Notários e Tabeliães do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande 
do Sul, em virtude da não apresentação de Certidão Negativa Criminal da localidade 
em que residiu nos últimos dez anos, qual seja, o Município de Pouso Alegre, 
jurisdição na qual se encontra a localidade de Conceição das Pedras, descumprindo, 
portanto, o disposto no edital n. 001/2015 e 05/2017.

2. Não se vislumbra o apontado direito líquido e certo, tendo em vista 
que a Administração Pública nada mais fez do que observar as disposições do 
edital, que previu de forma clara e razoável a necessidade de apresentação de 
certidões dos cartórios de distribuição da Justiça Federal das localidades em 
que o candidato residiu nos últimos dez anos, inexistindo a suscitada dubiedade 
a respeito da documentação exigida, mormente no caso dos autos em que, 
consoante admitido inclusive pelo próprio recorrente (e-STJ fl. 311), no site do 
TJRS havia a opção de emissão de certidão tanto da Seção Judiciária de Minas 
Gerais, como, logo abaixo, de cada uma das Subseções, deixando claro que se 
tratavam de documentos distintos, ou seja, que estas não estavam incluídas 
naquela.

3. Agravo interno não provido. (STJ, AgInt no RMS 58.076/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/08/2019; sem 
grifos no original).

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS, PARA A 
OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS. NÃO APRESENTAÇÃO TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. AUSÊNCIA DE CERTEZA E 
LIQUIDEZ DO DIREITO POSTULADO.

I - Trata-se de novo julgamento do agravo interno decorrente do 
acolhimento dos embargos de declaração que reconheceram nulidade.

II - O presente feito decorre de mandado de segurança impetrado em face 
de decisão que indeferiu a inscrição definitiva, em razão da falta de apresentação de 
certidão da polícia civil do Estado do Espírito Santo.
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III - A juntada extemporânea de documentação exigida em 
determinado momento, sob pena expressa de indeferimento da inscrição 
definitiva - itens 4, 5 e 8 do Edital n. 01/2014 -, implica tratamento anti-
isonômico odioso, a colocá-lo em situação de vantagem sobre os demais 
candidatos. Nesse sentido: RMS 40.616/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/4/2014, DJe 7/4/2014 e AgInt 
no RMS 51.431/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016.

IV - Anote-se que a decisão invocada pelo recorrente (RMS 
39.265/MA), IV - Anote-se que a decisão invocada pelo recorrente (RMS 
39.265/MA), referida como "caso idêntico", não se amolda à espécie. É que, naquele 
caso, o candidato apresentou certidão do Tribunal Regional Federal, ao invés de 
certidão da Subseção da Justiça Federal, na qual residia. Erro considerado, naquela 
decisão - por maioria -, desculpável, mormente porque o edital não trazia a exigência 
de forma clara. São situações absolutamente diversas. Naquele caso, ponderou-se a 
falta de clareza no edital, além do fato de que o candidato não se furtou a apresentar 
a documentação, apenas incorrendo em erro que o levou a apresentar certidão 
emitida pelo Tribunal, o que foi considerado escusável pela maioria do colegiado.

V - Já no presente caso, a parte recorrente simplesmente não apresentou as 
certidões, sem qualquer justificativa plausível, apenas referindo o ocorrido "por 
razões imponderáveis", o que equivale dizer que se esqueceu, ou não tomou o 
devido cuidado à leitura do edital ou ao providenciar as certidões.

VI - Também sem razão o recorrente ao atribuir falta conjunta do servidor 
que recebeu a documentação, haja vista não haver nenhuma previsão de que ela seria 
conferida no momento da entrega, sendo sua, e somente sua, a responsabilidade pela 
aferição da documentação e do atendimento às normas do edital.

VII - No caso em tela, portanto, não há nada que justifique ou ampare 
direito líquido e certo de candidato - que simplesmente deixa de entregar a 
documentação exigida em momento determinado, sob pena expressa de 
indeferimento, por "razões imponderáveis" -, a entregar a documentação em 
momento diverso daquele estabelecido no edital, o que implicaria evidente 
vantagem sobre os demais candidatos, estando o acórdão de origem em perfeita 
consonância o ordenamento jurídico e com a jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça.

VIII - Agravo interno improvido. (STJ, AgInt no RMS 52.538/MG, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/9/2018).

 
Por fim, com relação ao fundamento referente à incidência da Súmula n. 7 do 

STJ, a parte agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar, de maneira efetiva e 

concreta, a forma pela qual, a partir dos fatos e provas não controvertidos mencionados 

no acórdão recorrido, independentemente de aprofundado reexame dos elementos 

probantes que integram o caderno processual, seria exequível examinar as teses recursais, 

o que configura desobediência ao princípio da dialeticidade (art. 932, inciso III, do 

CPC/2015).

A propósito:
 

[...]
5. A impugnação da Súmula n. 7/STJ pressupõe estrutura argumentativa 

específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo 
Tribunal de origem, a qualificação jurídica que lhe foi conferida e a apreciação 
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente 
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica 
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ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial. (AgInt no AREsp 
n. 1.790.197/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
1º/7/2021).

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.795.402/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
13/4/2023.)

 
[...]
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial,

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita 
breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão 
combatido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o 
afastamento do citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.770.082/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF-5ª Região), Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)

 
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno e, nessa 

extensão,  NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024

Documento eletrônico VDA41497804 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/05/2024 00:36:27
Código de Controle do Documento: 5c369c55-bc90-4b21-adc6-733009bd82b4


